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Uma das maneiras de alhar o oficia de produzir 
informações sociais, econômicas e territoriais é como orte de 
descrever o mundo. Estatísticas e mapas transportam os fenômenos 
da realidade para escalas apropriadas à perspectiva de nossa visão 
humana e nos permitem pensar e agir ò distancia, construindo 
avenidas de mão dupla que juntam o mundo e suas imagens. Maior o 
poder de síntese dessas representações, combinando, com precisão, 
elementos dispersos e heterogêneos do cotidiano, maior o nosso 
conhecimento e o nossa capacidade de compreender e transformar o 
realidade. 

Visto como arte, o ofício de produzir essas informações 
reflete a cultura de um País e de sua época, como essa cultura vê o 
mundo e o forna visível, redefinindo o que vê e o que hd para se ver. 

No cenário de contínua inovação tecnológica e mudança 
de culturas da sociedade contemporânea, as novas tecnologias de 
informação - reunindo computadores, telecomunicações e redes de 
informação - aceleram aquele movimento de mobilização do mundo 
real. Aumenta a velocidade da acumulação de informação e são 
ampliados seus requisitos de atualização, formato - mais flexível, 
personalizado e interativo - e, principalmente, de acessibilidade. A 
plataforma digital vem se consolidando como o meio mais simples, 
barato e poderoso paro tratar a informação, tornando possíveis 
novos produtes e serviços e conquistando novos usuários. 

Acreditamos ser o ambiente de conversa e controvérsia 
e de troca entre as diferentes disciplinas, nas mesas redondas e 
sessões temáticas das Conferências Nacionais de Ceografla, 
Cartografa e Estatística e do Címpásio de Inovações, aquele que 
melhor enseja o aprimoramento do consenso sobre os fenômenos a 
serem mensurados para retratar a sociedade, a economia e o 
Território nacional e sobre as prioridades e formatos das informações 
necessárias para o fortalecimento da cidadania, a definição de 
políticas públicas e a gestão político - administrativa do País, e para 
criar uma sociedade mais Justa. 



Simon Schwartzman 
Coordenador Ceral do ENCONTRO 
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Instituto de Pesquisas Econômicas, Administrativas e Contábeis 
IPEAD (MG) 

Instituto do Desenvolvimento Econômico Social do Pará 
IDESP (PA) 

Instituto Geográfico e Cartográfico 
IGC (SP) 

Instituto de Apoio à Pesquisa e ao Desenvolvimento “Jones dos 
Santos Neves” 

IJSN (ES) 

Instituto Paranaense de Desenvolvimento Econômico e Social 
IPARDES (PR) 

Processamento de Dados do Município de Belo Horizonte S/A 
PRODABEL (MG) 

Superintendência de Estudos Econômicos e Sociais da Bahia 
SEI (BA) 
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o uso DE REGISTROS ADMINISTRATIVOS NA GERAÇÃO 
DE ESTATÍSTICAS MUNICIPAIS E INFORMAÇÃO PARA GESTÃO 



Eugênia Vitória Câmera Louràro 

Empresa Municipal de Itrformática e Planejamento S A - IplanRJO. 



Resumo 

O presente trabalho aborda o uso de registros administrativos para a geração de 
estatísticas municipais e irtformação para gestão, a partir de um breve histórico de sua 
utilização pela IplanRlO e da evolução que veio ocorrendo nos procedimentos tanto de 
tratamento quanto de processamento desses registros até o momerUo atual. Aponta 
problemas existentes, sugere possibilidades de stqteração e destaca que o uso 
sistemático de registros administrativos pelas administrações municipais para esses fins 
está condicionado pela necessidade de aperfeiçoamento constante na sua produção e na 
anqyliação da cequicidade técnica de uso desses registros. 



Introdução 

O trabalho de geração de estatísticas a partir de registros administrativos na IplanRIO remonta 
a 1989, com a utilização de fitas magnéticas, fornecidas pelo Ministério da Fazenda/Receita 
Federal, referentes às declarações de Imposto de Renda de Pessoa Jurídica para os anos de 
1985*1986. Essa atívidade &zia parte do Projeto Integração, existente naquela época, e que 
consistia no estabelecimento de convênio entre a Receita Federal e Secretarias Municipais de 
Fazenda visai.do o intercâmbio de informações. O convênio definia o uso desses registros 
administrativos com orientação expressa sobre o sigilo fiscal, ur. la vez que eram 
individualizados os dados das empresas e respectivas movimentações tínanceiias. 

0 Centro de Informações Empresariais - CIE (que deu origem ao atual Núcleo de Informações 
Gerenciais) então parte da D^etoiia de Desenvolvimento Econômico - DDE/IplanRIO fez a 
utilizai^ desses r^ístros com as seguintes finalidades: 

1 - Subsídios para o planejamento fiscal municipal, em particular, no que se referiu a 
arrecadação do Imposto Sobre Serviços - ISS. Possibilitou que a Coordenação de Arrecadação 
de ISS da SeCTetaria Municipal de Fazenda realizasse um estudo setorial bastante detalhado 
sobre o segmento de prestação de serviços na cidade, gerando com isso aumento significativo 
na arrecadação ; 

2 - Elaboração de um perfil da economia municipal: “Panorama Geral da Economia Carioca” 
com o objetivo de subsidiar a atividade da diretoria e da administração municipal; 

3 - Implementação de atívidade de fom^ito para o desenvolvimento econômico municipal 
através do fornecimento de subsídios para localização: n° de estabelecimentos, porte etc. por 
iinidadft<; espaciais menotes: Reg^ Adntínistiativa e Bairros; 

4 - Outros estudos urbanísticos de natureza local e específica, chegando até o nível de 
logradouros. 
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Com a transfonnaçào do CIE em Núcleo de informações Gerenciais - com a atribuição de 
coletar, processar, disponibilizar e disseminar informações de natureza estatística sobre a 
cidade - elaborou-se o projeto do Anuário Estatístico da Cidade do Rio de Janeiro. A primeira 
edição referente a 1990 publicada no início de 199] já nasce estreítamente ligada com a 
utilização de registros administrativos. 

A partir da experiência realizada com o processamento dos registros da Receita Federal, a 
atenção se voltou naquele momento para as informações de natureza local e assim, 
consequentemente, sobre a possibilidade de tratamento de registros administrativos próprios. 
É importante enfatizar esse aspecto, uma vez que se tratava da elaboração de um instrumento 
de informa^ de natureza local, necessário para subsidiar a ação da administrado pública, 
assim um universo significativo de informações em um nível maior de desagregação era 
absolutamente vital. Deu-se início então ao processamento do Cadastro Imobiliário que serve 
de base para emis^o do Imposto Territorial e Predial Urbano - IPTÜ e, posteriormente, 
estrademos essa atividade para o Sistema de Atividades Econômicas - SINAE que arma^na 
os dados referentes à arrecadação do Imposto Sobre Serviços - ISS e concessão de alvarás. 

O Cadastro imobiliário abrange um total de 1.500.000 imóveis, dos quais 1.200.000 
residenciais, excluídos aqueles irregulares situados em favelas e loteamentos irregulares. A 
partir dos resultados obtidos com o Censo de 1991 e os dados fornecidos pela Light, estima-% 
que o cadastro imobiliário tenha cobertura de 70%. O SINAE, resultado de recadastramento 
realizado em fins da década de 80 e início de 90, tem cobertura avaliada em praticamente 
100%. 

O “modus operandi” era bastante arcaico e consistia no desenho pelo Núcleo de Informações 
do lay~out da tabulação que era enviada para a Diretoria de Processamento de Dados - DPD da 
Iplai^O, responsável por todos os sistemas corporativos da prefeitura entre eles os de 
arrecadação. A partír de autorização da Secretaria Municipal de Fazenda, a DPD, dentro de 
sua escala de prioridades, realizava o processamento e nos enviava caixas de fonnulário 
continuo com os relatórios solicitados. Mais tarde o fornecimento passou a ser feito por 
disquete, o que melhorou muito os procedimentos, mas permanecia a dependência frente ao 
computador de grande porte, seus sistemas operativos e escala de prioridades, inadequados 
paxa a agilidade necessária requerida pelo tipo de trabalho qite se tinha em mente para os 
registros administrativos. 

Em 1993 iniciou-se a utilização dos dados fornecidos pelo Ministério do Trabalho (Relatório 
Anual de informações Sociais - RAIS e Cadastro Geral de Admitidos e Demitidos - CAGED) 
o que nos permitiu os primeiros estudos sobre emprego e desemprego em escala municipal. 
Em 1994, tivemos acesso aos dados do DataSus referentes à apropriado das - Autorizações de 
Ihtemação Hospitalar - AIHs. O primeiro resultado d^se trabalho foi a constatação do atraso 
com que a prefeitura do Rio se apropriava das AJHs, com conseqitencias nefastas para o 
orçamento municipal. Um relatório abordando a questilo foi remetido ao Secretário Municipal 
de Saúde e as providências foram imediatas no sentido da reestruturação dos setores 
responsáveis pelo preenchimento, mna vez que aí foram identificadas as principais causas 
para o atraso na apropriação. 
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Situação Atnal 

A partir de projeto financiado, em parte, pelo Banco Mundial, iniciou-se o processo de 
desenvolvimento do que convencionamos chamar de Bases Estatísticas da Cidade do Rio de 
Janeiro. Esse trabalho consiste no processamento e tratamento dos registros administrativos, 
contidos nas grandes bases de dados da prefeitura, com periodicidade mensal, em uma 
atividade de parceria com os órgãos municipais interessados. O objetivo final é a 
disponibilização dessas bases intemamente à administração municipal e, em um momento 
posterior para o conjunto da sociedade. Atualmente, as bases produzidas são as seguintes: 

— Secretaria Municipal de Fazenda 

=í> Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU; 

=> Sistema de Atividades Econômicas - SINAE, 
referente ao Imposto sobre Serviço - ISS e alvarás; 
o Orçamento. 

— Secretaria Municipal de Administração 

o Pessoal (Folha de Pagamento e Recursos Humanos) 

— Controladoria Geral do Município 

Contabilidade. 

A partir das Bases do IPTU e do ISS foram geradas bases especificas para a Secretaria 
Municipal de Urbanismo com a finalidade de subsidiar a elaboração dos Projetos de 
Estruturação Urbana - PEUs. Da mesma forma, o uso dessas bases pelos respectivos órgãos 
gerou uma demanda diferenciada de visões analíticas e, atualmente, são produzidos 10 
arquivos diferentes, gerados a partir de 5 acervos ou base de dados distintas. 

Modo de Produção 

Produção Física: do formulário com rriatórios pré-definidos ao CD-ROM e à tabulação 
imediata da informação desejada. 

Essas bases de dados acima referidas atualmente são baixadas em fitas magnéticas a partir de 
tarefas comandadas ao computador de grande porte através de terminal instalado no Núcleo de 
Informações, após sinalização do órgão responsável. Essas bases depois de passarem por 
testes de consistência e filtros, são compactadas. Concluído esse processo são gerados CD’s 
com as divisas bases e respectiva competência e realizada a distribuição aos usuários. 
Produção Lógica 

A atividade de geração das Bases Estatísticas é feita em comum acordo com as secretarias 
citadas. Os técnicos da IplanRIO / Informações e do setor respectivo de cada secretaria se 
reuniram e selecionaram as variáveis e iniciaram o processo de formalização do Dicionário de 
Dados, peça fundamental para o uso das bases e que especifica, condições, domínio, etc. das 
variáveis contidas no registro. Só foram utilizadas variáveis consideradas com um mínimo de 
credibilidade e regularmente atualizadas. 

Uso: Geração de Estatísticas à Nível Local e Informações para Gestão 
A IplanRIO utiliza a seguinte definição de registro administrativo: 

Registros Administrativos são os registros efetuados sobre indivíduos, atividades, atos legais, 
eventos, operações, que visam o controle de sua ocorrência, com fins administrativos. Os 
registros administrativos foram assim originalmente criados para operar em geral a concessão 
de benefícios ou fiscalização de mna obrigação. Isto quer dizer que sua finalidade primeira 
não é a de geração de estatísticas. 



3 



As estatísticas municipais podem assim ser geradas a partir de duas fontes principais: 

0 Registros Administrativos 
Levantamentos ou pesquisas. 

A diferença entre registros admiuistiativos e as pesquisas fica evidente uma que se 
entende por pesquisa, os levantamentos realizados, cujos objetivos, metodologias e 
planejamentos visam observar um determinado fenômeno em espaços geogr^cos delimitados 
e em intervalos de tempo previamente determinados, ou seja, a geração de estatística faz parte 
do próprio processo da pesquisa partindo da concepção de um plano tabular correspondente. 

Uma vez que as pesquisas e levantamentos têm custo muito elevado, as administrações 
municipais tão trân como suportá>las de forma sistemática. Por sua vez esse tipo de 
informação proveniente da ação centralizada por parte do IBGE - coordenador do sistema 
estatístico nacional, toma inviável a obtrai^ de informação vital desagregada em espaço de 
tempo menor que os Censos. Acreditamos que para a própria unidade central esse processo de 
pesquisa vem se tomando oneroso demais, sendo, portanto, compeensível que todas as 
atenções se voltem para o tratamento e uso de registros administrativos para geração de 
estatísticas. 

Feita essa distinção e estabelecida a necessidade de um monitotamento e aperfeiçoamento 
constante, os registros administrativos assumem importância vital quando se trata de geração 
de estatísticas municipais, uma vez que eles têm por principais características: 

1 - Obtenção de informado em unidades espaciais e intervalos de tempo menores; 

2 - Possibilidade de reciqseração de séries históricas; 

3 - Econ omia de sua obtenção. Estímarse que o tratamento, processamento e uso dos registros 
administrativos seja bastante menos oneroso que a realização de pesquisas específicas; 

4 - Flexibilidade paia consolidação espacial, setorial, e outras, quer dizer, a constmção de 
diversas visões a partir de um mesmo conjunto de dados; 

5 - Possibilidade de construção de painéis para fins de monitotamento; 

6 - Acompanhamento do desempenho da gestão a t^po e a hora, permitindo uma atitude pró- 
ativa por parte da adrninistração pública municii^ 

De fato, estima-se que o ideal seja a possibilidade de combinação de ambos os processos. 
Hoje, o acompanhamento do mCTC^do de trabalho no Município do Rio de Janeiro é realizado 
pela IplanRIO através de uma combinação de acervos com origens bastante distintas: Pesquisa 
Mensal de Emproo - PME (IBGE) que permite acompanhar o comportamento do indivíduo; 
Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio - PNAD (anual/IBGE) pesquisa igualmente 
domiciliar que possui outras informações sociais além do emprego. A unidade espacial das 
duas pesquisas é a Região Metropolitana, embora no caso da PME o trabalho seja realizado a 
partir de tabulação especial para o munidpio. Complementam os dados assim obtidos aqueles 
provenientes das bases de dados do Ministério do Trabalho - RAIS e CAGED - que tratam do 
empre^ não a partir do indivíduo, mas a partir do estabelecimento, a primeira registrando o 
estoque e a segunda o fluxo de mão-de-obra, porém, e diferentemente das pesquisas citadas, 
apenas dos empregados com carteira assinada. 
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Condicionantes de Uso 



Preenchimento dos Registros 

Existem problemas enormes no preenchimento de registros administrativos que variam de 
registro para registro. £ isso compromete c uso das estatísticas geradas a partir deles. Um caso 
notório é o dos atestados de óbito, mas todos de uma forma geral têm problemas, e o que varia 
é a intensidade desses problemas. Porém nem todos os registros, talvez mesmo a maioria, 
possuem tantos problmnas que inviabilize sua utilização. Mas é importante que se tenha uma 
avaliação do nivel de consistmicia desses rastros. Uma forma de se caminhar para siqjerar 
esses problemas seria de um lado, uma estruturação mais adequada do registro (muitos 
registros são mal estruturados, o que dificulta o preenchimento) e o treinamento, bem como 
alocação de pessoal especializado, especificamente para fins de preenchimento. 

Cobertura e Consist&icía dos Acervos 

Como já foi comentado anteriormente é de fundamental importância uma correta avaliação do 
nível de cobertura e consistência das bases de dados originadas de registros administrativos. 
No caso da cobertura é possível a comparação com outras bases de dados que tratam do 
mesmo assunto. O SINAE é consistente no que diz respeito a sua abrangência dado que o total 
de estabelecimentos ali contidos mantêm uma correlação com números obtidos de outras 
fontes secundárias que tratam do mesmo assunto. Nesse caso é preciso estar atento paia que o 
conteúdo das variáveis seja realmente coincidente. Quanto à consistência é necessário a 
definição de critérios para a criação de fihios e testes que permitam identificar os níveis reais 
de consistência das variáveis que compõem os registros. 

Metadados 

Quando se feia do conteúdo de variáveis somos remetidos a um outro problema que 
condiciona de foto o uso de registros administrativos, qual seja, a existência de uma estrutura 
de metadados consistente. 

No caso da Prefeitura do Rio de Janeiro esse é um dos principais problemas que vem 
impedindo uma disseminação mais ampla das bases constituídas a partir de registros 
administrativos. No caso das bases de ^dos municipais a estrutura de metadados era de 
domínio exclusivo daqueles que lidam diretamente com elas, de forma que os dicionários não 
se encontravam fimnalizados. Da mesma maneira é necessário registrar e documentar 
corretamente as mudanças ocorridas ao longo do tempo seja no próprio sistema operativo 
originárias ou não de medidas adriimistrativas ou legislativas. Atualmente esse é um dos 
principais problemas com que se ocupa a equipe técnica, o da formalização da estrutura de 
metadados, de forma que esta possa ser corretamente incorporada às bases estatísticas 
geradas, evitando assim o uso incorreto ou inadequado de variáveis ou combinações na hora 
de se gerar uma tabulação. E nesse caso é útil lembrar da existência de profissionais 
especialmente treinados para esse tipo de trabalho que são os profissionais de informação e/ou 
documentação. 

Granularídade dos Acervos Gerados a partir de R^;istros Administrativos 
Â possibilidade de obtenção de informação por unidades espaciais e intervalos de tempo 
menores é dependente do que vem sendo denominado de nivel de granularídade com que se 
disponibiliza, para fins de análise, um acervo ou base de dados constituída a partir de registros 
administrativos. A flexibilização na obtenção de diversos níveis de agregação espacial, 
setorial ou outra, possibilitando a construção de diversas visões dos dados ali contidos é 
condicionada pela possibilidade de tratamento direto do microdado. 
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Sistemas Operativos e Sistemas de Informação 

O uso de registros administrativos relaciona-se com os sistemas operativos responsáveis por 
sua utilização e manuseio de rotina para fins administrativos. Esses sistemas foram 
concebidos à imagem do próprio registro e porisso se mostram inadequados para 
Operacionalízar os registros paia fins prünordialmente de informação, em particular, 
informação jKira gestão. Dada soa preocupação com a atualização constante dos dados ali 
armazenados, tomam-se pouco ágeis quando se trata de gerar uma tabulação estatística não 
prevista inicialmente no conjunto dos relatórios produzidos por esses sistemas, e que em geral 
são muito agregados/consolidados. 

Dai a necessidade de se montar acervos, apoiados por programas, voltados especiíícamente 
para geração de estatísticas e infoimação para gestão. Uma vez que acervos montados com 
periodicidade mensal, por exemplo, está liberto da necessidade de atualização diária, tomando 
assim seu processamento muito mais ágil. 

Esse foi o procedimento adotado pela Piefoitura do Rio. As Bases Estatísticas da Cidade do 
Rio de Janeiro são acervos montados para fins de operacionalização estatística, permitindo 
assim uma agilidade muito maior. Uma tabulação que no computador de grande porte - 
adequado para armazenar imensas bases de dados - levaria 8 horas ou mais para processar o 
um relatório coire^ndente a uma tabulação pedida, em um sistema vohado exclusivamente 
para processar tábidações pode demorar 40 a 50 segundos. Porque obedecem a uma lógica de 
organização e acesso aos dados - que reduz tempo e escala de processamento - esses sistemas 
tomam possível privilegiar a atividade analítica que necessita de inn conjunto bastante 
abrangente de visões - e, consequentemente de tabulações/consultas encadeadas - para se 
realizar. 

Ifoformatização e Automação 

É importante observar que contingentes siguificatívos de registros administrativos não se 
encontram em meio digital, o que dificulta seu acesso. A introdução da automação e 
informatiza^ de setores, no entanto, trás a possibilidade de se tomar possível uma nova 
estruturação do registro até então utilizado, visando a combinação da atividade admiiustrativa 
de controle com a de geração de infoimação, sem, no entanto perder-se de vista seu objetivo, 
para não compremetê-lo. Da mesma forma, um registro bem estruturado, facilita seu 
preenchimento, contribuindo para melhorar sua qualidade. 

Assim, é que se iniciou este ano o processo de informatização das escolas da rede municipal 
de ensino, onde os registros administrativos, correspondentes às matrículas dos alunos com 
dados importantes para o próprio planejamento escolar, um universo de cerca de 700.000 
fichas - eram processados à mão. Além do atraso enorme no processamento de dados, muitas 
informações se tomavam intratáveis, dado o volume, ou careciam de credibilidade dada a 
forma de preenchimento e processamento. 

Para uma melhor otimização dos resultados as áreas de processamento de dados, de 
informação e administração devem trabalhar de forma cooperativa. 
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Dissemina^o^suáríos 

De outra maneira, o próprio uso do registro administrativo tende a aperfeiçoá-lo. Quando se 
lançou o primeiro Anuário Estatístico com tabulações provenientes do cadastro do IPTÜ, 
sab*a-se o risco potencial de inconsistência de dados. (No prirtreiro anuário foram utilizados os 
registros administrativos ainda sem todos os testes de consistência necessários). No entanto, 
algumas das inconsistências observadas suscitaram atitudes de verifícaçâo que resultaram, de 
fato, na melhoria da qualidade da informação. 

Por fím, gostaria de abordar uma questão que requer uma atenção especial. A geração de 
acervos capazes de siqxntar operações tão variadas, disponibiliza uma massa enorme de 
informações somente ^opriável ao longo do tempo e em intervalos dif^enciados. Um 
técnico, com visão analítica, da área de uma coordenação de IPTU, por exemplo, tem muito 
mais Êicilidade de se ^opriar de seu conteúdo, dado que conhece, qifô está muito bem 
Êmuliarizado com a base de dados e o conteúdo das variáveis. No entanto, para outro técnico 
de outra área, um planejador urbano, não será tare& de desempenho tão imediate. Nesse 
sentido está a importância do treinamento para uso, da existência de um serviço de 
atendimento, e da realização de seminários regulares onde seja possível a troca de 
eTqseriências entre os diversos usuários, quando não de realização de trabalhos em comum. 

Por outro lado, essa disponibilização de uma imensa base de dados &z surgir usuários numa 
escala progressiva. O acesso a informação faz ^>arecer um universo de novos usuários, para 
os quais, muitas vezes o setor primário demandante não estava preparado para atender. 



Condnsão 

A partir dos aspectos aqui levantados procurou-se demonstrar que o uso de registros 
administrativos não só é bastante viável como necessário para as administrações, em 
particular, as muni-npais. Mas deve-se considerar suas limitações, quer di^r o objetivo para 
que foram criados e as ôagílidades íieqüentemente existentes no processo mesmo de sua 
geração. Neste sentido é preciso monhorar e aperfeiçoar constantemente a geração e o uso 
desses registros. Hoje em dia na própria Prefeitura do Rio a preocupação cada vez maior com 
a informação que contém, vem alterando a forma de se ver os esses registros administrativos 
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